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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

LICITAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

 

EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2025 
 
OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços de locação 
de estrutura para realização do 27° João Pedro do município de 
Emas–PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 
00018/2025. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de 
Impostos:02.130 SECRETARIA DE CULTURA 13 695 1003 2065 
Promoção de Eventos Sociais e Culturais 3390.39 99 Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: até o final do 
exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Emas e: CT Nº 00137/2025 - 02.07.25 - HERTZ - 
ESTRUTURAS E EVENTOS EIRELI - CNPJ 18.879.194/0001-02 - 
R$ 200.610,00 (duzentos mil e seiscentos e dez reais). 
 Emas- PB, 02 de julho de 2025 
ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO – Prefeita 
 

LEI MUNICIPAL 

 
LEI Nº 642 DE 02 DE JULHO DE 2025  

 

INSTITU I A SEMANA DO BEBÊ NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE EMAS-PB, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB Faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 

 

Art.  1º  Fica inst ituída a “Semana do Bebê”, a qual  

passa a integrar o ca lendár io of ic ial  de eventos do 

Município de Emas-PB, a ser realizada anua lmente, no  

mês de agosto de cada ano.  

Art .  2º A Semana do Bebê tem como objet ivo 

promover a atenção integral à  primeira  infância,  

compreendendo o período desde a gestação até os 3  

(três) anos de idade, através de ações intersetoriais que 

visem: 

I -  a redução da mortalidade infant i l e a melhor ia 

da qual idade de vida das crianças;  

I I -  a promoção do aleitamento materno e da 

nutr ição adequada;  

I I I -  o estímulo ao desenvolvimento infant i l  

integral,  incluindo aspectos f ísicos, cognit ivos,  

emocionais e soc iais;  

IV - a prevenção da vio lência contra cr ianças e 

gestantes;  

V - a conscient ização sobre a importância do 

planejamento familiar e da saúde reprodut iva;  

VI -  o fortalecimento dos vínculos familiares e 

comunitár ios;  

VII -  a garant ia do acesso aos serviços de saúde, 

assistência socia l e educação;  

VII I -  a promoção de ações de inclusão socia l ,  

visando o atend imento às necessidades específ icas de 

crianças em situação de vulnerab il idade.  

 

Art .  3º  Para a consecução dos objet ivos previstos 

no Art .  2º ,  a Semana do Bebê compreenderá a realização 

de diversas at iv idades, ta is como:  

I -  seminár ios, palestras, debates e rodas de 

conversa com prof issionais,  gestantes, famílias e a  

comunidade em geral;   

I I -  of ic inas e at iv idades lúdicas que est imulem o 

desenvo lvimento infant i l;  

I I I -  ações de promoção da saúde, como 

vacinação, testes de tr iagem neonatal  e or ientações 

sobre cuidados com o bebê;  

IV - divulgação de informações sobre os direitos 

da criança e da gestante, bem como sobre os serviços e  

programas disponíveis no município;  

V - at ividades culturais e art íst icas que va lor izem 

a primeira infância;  

VI -  capacitação de prof issionais das áreas de 

saúde, assistênc ia soc ial e educação;  

VII -  real ização de parcerias com ent idades da 

sociedade civ il,  universidades e outras inst ituições.  

Art .  4º  Fica o Poder Execut ivo  Munic ipal  

autor izado a promover,  anua lmente, a Semana do Bebê, 

por meio das Secretarias Municipa is de  Saúde, 

Assistênc ia Social e Educação, em art iculação com outros 

órgãos e ent idades.  

Parágrafo único. Para a realização das at iv idades 

previstas nesta Le i,  o Poder Execut ivo poderá:  

I -  estabelecer convênios e parcer ias com 

inst ituições públ icas e pr ivadas;  

I I -  buscar o apoio de programas e projetos 

governamentais e não governamentais;  

I I I -  alocar recursos f inanceiros específ icos no 

orçamento munic ipal.   

Art .  5º  Caberá às Secretarias Munic ipa is de 

Saúde, Assistênc ia Social e Educação, em conjunto com 

o Conselho Municipa l dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA) e outras instânc ias de part ic ipação 

socia l,  a coordenação, execução e ava liação da Semana 

do Bebê.  

Art .  6º  Para a organização e desenvolvimento da 

Semana do Bebê, poderá ser const ituída uma Comissão 

Organizadora, com representantes das Secretarias 

Municipa is envolv idas, do CMDCA, de outras ent idades 

governamentais e não governamentais,  e da comunidade.   

Art .  7º  As despesas decorrentes da execução 

desta Lei  correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, sup lementadas se necessár io.   

Art .  8º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

pub licação, revogando as disposições em contrário,  

inclusive a Le i Municipa l nº  445/2015.  

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Emas, 

em 02 de julho de 2025. 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 

Prefeita 

 

LEI Nº 643 DE 02 DE JULHO DE 2025  

 

DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DA 

JORNADA DE TRABALHO DO 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

QUE SEJA GENITOR, GENITORA, 
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TUTOR(A), CURADOR(A) OU 

RESPONSÁVEL LEGAL DE PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA OU 

TRANSTORNO DO ESPECTRO 

AUTISTA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 

DE EMAS-PB ,  faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono 

a presente Lei: 

 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E 

DEFINIÇÕES 

 

Art .  1º  Fica assegurado ao servidor(a) púb l ico(a)  

municipa l que seja genitor(a),  tutor(a),  curador(a) ou 

responsáve l pe la cr iação, educação e proteção de pessoa 

com Transtorno do Espectro Aut ista (TEA) ou pessoa com 

def ic iência, o dire ito à redução da jornada de trabalho,  

sem prejuízo de sua remuneração integral.   

§ 1º  Para os efeitos desta Lei,  considera -se 

pessoa com def ic iência ou Transtorno do Espectro Aut ista  

aque la que se enquadre nos critér ios estabe lecidos pe la  

Lei Brasile ira  de Inclusão da Pessoa com Def ic iência  

(Estatuto da Pessoa com Def ic iência) e demais normas 

aplicáveis.  

§ 2º  A redução de que trata o caput deste art igo 

será de 20% (vinte por cento) da jornada de trabalho 

regular do servidor(a),  desde que devidamente  

comprovada a necessidade mediante relatór io médico 

circunstanciado.  

Art .  2º  Para f ins de ap licação desta Le i,  

considera-se pessoa com def ic iência intelectua l ou outra  

def ic iência, a  pessoa de qualquer  idade, com def ic iência  

comprovada e considerada dependente socioeducaciona l,  

observados os seguintes critér ios:  

I -  Pessoa menor de 7 (sete) anos com def ic iênc ia 

comprovada que impossib il ite o normal desenvolvimento;  

I I -  Pessoa maior de 7 (sete) anos, cujo t ipo ou 

grau de def ic iênc ia se manifeste por dependência nas 

at iv idades básicas da vida d iár ia.   

 

CAPÍTULO II -  DOS REQUISITOS E PROCEDIMENTOS 

PARA CONCESSÃO E RENOVAÇÃO 

 

Art .  3º  Para a obtenção do benef íc io de que trata 

esta Lei,  o servidor(a) interessado(a) deverá apresentar  

requer imento formal,  instruído com a documentação 

comprobatória,  conforme os seguintes proced imentos:  

I -  O requerimento deverá ser d ir igido:  

a) À Secretaria Munic ipal de Administração, 

quando o servidor(a) pertencer ao  quadro da Prefeitura  

Municipa l de Emas/PB;  

b) Ao dir igente máximo do órgão ou ent idade, 

quando o servidor(a) for da Administração Pública 

Indireta.  

I I -  Anexar ao requer imento cópia da cert idão de 

nascimento do f i lho(a) ou documento expedido por 

decisão judic ial que comprove a tutela ou curatela da  

pessoa com def ic iência.  

I I I -  Apresentar autodeclaração expressa de que 

a pessoa com def ic iência está efet ivamente sob seus 

cuidados e responsab i lidade.  

IV - O laudo d iagnóst ico circunstanc iado, 

preferencialmente emit ido por equipe mult id iscipl inar do  

Sistema Único de Saúde (SUS) ou de inst ituições 

credenciadas, deverá atestar o t ipo e grau da def ic iência,  

bem como a necessidade da redução da jornada de 

trabalho para acompanhamento e cuidados.  

§ 1º  Caso o servidor não possua o laudo 

diagnóst ico, poderá dir igi r -se à Secretaria Municipa l de  

Saúde, que providenciará o encaminhamento e  posterior  

visto conclusivo, conforme a disponib i l idade e os 

protocolos da rede munic ipal.   

§ 2º O laudo previsto no inciso IV des te art igo 

deverá conter parecer da equipe mult id iscip linar sobre o  

desempenho socioeducaciona l e o  plano de tratamento ou 

acompanhamento terapêut ico que será executado em 

ambiente educac ional especia lizado ou domici l iar,  se for 

o caso.  

Art .  4º  A licença para redução de jornada de 

trabalho será  conced ida pelo  prazo inic ia l de  02 (dois)  

anos, contados a part ir  da data de deferimento do 

requer imento.  

Parágrafo Único. Para a renovação da licença, o 

servidor deverá formalizar novo requer imento  antes do 

término do prazo de concessão, acompanhado de 

reaval iação médica e plano de tratamento atua lizados,  

que comprovem a permanência da condição de 

dependência socioeducaciona l,  nos termos do Art . 2º  

desta Lei.   

 

CAPÍTULO II I -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS  

 

Art .  5º  O direito à redução da jornada de traba lho 

previsto nesta Lei será concedido a apenas um dos 

genitores, tutores ou curadores da mesma pessoa com 

def ic iência, caso ambos sejam servidores públicos 

municipa is,  exceto se houver mais de um dependente nas 

condições do Art .  1º  desta Lei.   

Art .  6º  O servidor(a) nomeado para o exercíc io  de 

cargo em comissão ou função grat if icada não fará jus à  

redução da carga horária  prevista nesta Le i,  em virtude 

da natureza espec ial de tais funções.  

Art .  7º  A constatação de f raude na documentação 

apresentada pelo servidor(a),  espec ialmente nos 

atestados e  laudos médicos, implicará na instauração de 

Processo Administrat ivo Discip l inar (PAD), com a 

aplicação das sanções cabíveis,  sem prejuízo das 

responsabi lidades civ is e cr imina i s pert inentes.   

Art .  8º A Administração Pública Munic ipal deverá 

promover a consc ient ização e a capacitação de seus 

servidores sobre o tema da inclusão da pessoa com 

def ic iência, visando à plena ap licação e ao respeito aos 

direitos garant idos por esta Lei.  

Art .  9º  As despesas decorrentes da execução 

desta Lei  correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias do Município.  

Art .  10 Esta Lei entrará em vigor na data  de sua 

pub licação, revogando as disposições em contrário.
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Gabinete da Prefeita Const ituciona l do Municíp io 

de Emas, em 02 de julho de 2025.  

 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 

Prefeita 

 

LEI Nº 644 DE 02 DE JULHO DE 2025  

 

Dispõe sobre denominação 

de logradouro público e dá outras 

providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB Faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 

 

Art. 1º - Fica denominada de Praça de Alimentação 

“ARISTÓTELES BEZERRA GOMES”, a praça de alimentação do 

Mercado Público Municipal “JOÃO NUNES SOBRINHO”, localizado 

na Av. Dr. José Celino Filho, s/n, neste município.  

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Emas, 

em 02 de julho de 2025. 

 

ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO 

Prefeita constitucional 

 

PORTARIA 

 

PORTARIA Nº 171/2025 

 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, II Lei Orgânica do 

Município.  

RESOLVE 

I – NOMEAR o(a) Sr.(a) DENILSO TOMAZ GOMES 

RODRIGUES, para o cargo em Comissão de Coordenador de 

Desenvolvimento do Comércio, Industria e Serviços  – CC5, com 

lotação na Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e 

Turismo. 

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se no Diário Oficial do Município, divulgue em 

outros meios de comunicação e dê-se ciência. 

Emas-PB, 02 de julho de 2025. 

Ana Alves de Araújo Loureiro 

Prefeita Municipal 

 

PORTARIA Nº 172/2025 

 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DE EMAS, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 60, 

incisos II, IV, V, c/c o art. 64, ainda c/c art. 71, inciso II, alínea “c”, 

todos da Lei Orgânica do Município, e o PRESIDENTE DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE, no uso de suas atribuições legais conferidas no o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/1990), Lei 

Municipal Nº 575/2022,  Resolução nº 231/2022 do Conanda, Edital 

001/2023/CMDCA e demais legislações referente ao Processo 

Escolha Unificado para Escolha do Conselho Tutelar, conduzido pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deste 

município, no último dia 1º de outubro de 2023, 

RESOLVE 

NOMEAR, a partir do dia 02 de julho a Sra. CALINA LIGIA 

LOUREIRO DA COSTA, para exercer o cargo de MEMBRO DO 

CONSELHO TUTELAR DE EMAS, sob regime jurídico eletivo, para 

o qual foi eleita em 6º lugar no pleito realizado em 1º de outubro de 

2023 (1ª suplente), em substituição da titular MARIA APARECIDA 

BARBOSA FERREIRA COSTA, que entrará em gozo de Férias, 

servindo-lhe de título para posse e exercício do cargo a presente 

portaria na presente data. 

Publique-se e dê-se ciência. 

Emas-PB, 02 de julho de 2025. 

ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO 

Prefeita Constitucional 

SANTIAGO DA SILVA JACOME 

Presidente do CMDCA/Emas 

 

                              PORTARIA Nº 173/ 2025 

                     A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas pelo art. 60, II Lei Orgânica do 

Município. 

                      I - RESOLVE, exonerar o Senhor SANTIAGO DA 

SILVA JÁCOME, do cargo em comissão de Secretário de Cultura, 

que vinha exercendo interinamente em razão do afastamento da 

titular da pasta, a Sra. MARIVALDA GOMES EVANGELISTA que se 

encontrava afastada para gozo de licença maternidade. 

                       II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

                        Publique-se no Diário Oficial do Município, divulgue 

em outros meios de comunicações e dê-se ciência. 

                        Emas, 02 de julho de 2025. 

                        Ana Alves de Araújo Loureiro. 

                                Prefeita Municipal.  

 


